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m entrevista exclusiva, o deputado Gustavo de 
Faria (PMDB-RJ) defendeu-se ontem das denún-
cias de irregularidades em sua administração no 
Instituto de Previdência dos Congressistas, afir-
mando que provará junto ao IPC e ao Congresso 
que todas as aplicações financeiras em sua gestão 
foram feitas de forma correta. "Não houve qual-
quer irregularidade, e o IPC saiu lucrando das ope-
rações" -- frisou Gustavo de Faria, desafiando 
seus acusadores a apresentarem provas de desvio 
de recursos ou má gerência. 

E anunciou que já pediu à mesa da Câmara 'o en-
quadramento do deputado Fernando Gasparian 
(PMDB — São Paulo) por falta de decoro parla-
mentar. "Vou também processá-lo criminalmente, 
por calúnia, crime para o qual não há imunidade 
parlamentar. Gasparian pode pegar cadeia". 
advertiu Gustavo. 

ustavo de  i 	Gaspariar  

eputado, o movimento em favor 
da cassação de seú mandato vem 
ganhando adesões na Câmara Fe-
deral. Diversos parlamentares têm 
dado declarações em que criticam 
sua administração no IPC. Como o 
sr. está encarando esse movimento 
pela sua cassação? GF — Por ser 
um órgão político, o Congresso é 
uma instituição que inicialmente 
sempre reage de forma emocional, 
somente passando a se ater a fatos 
concretos quando o assunto come-
ça a ser examinado com maior pro 
fundidade. No momento, ainda es-
tamos na fase emocional. Quando 
todos os parlamentares tiverem co-
nhecimento de mini-ia defesa no to-
cante ao IPC, tenho' certeza que fi-
carão envergonhados por terem me 
julgado e condenado antes mesmo 
que fosse apresentada minha defe-- 
sa. Ficarão arrependidos por não te-
rem me concedido o benefício da 
dúvida. Não serei cassado, porque 
provarei que fiz um excelente traba-
lho no IPC. Além disso, não tenho 
vocação para bode expiatório. 

Por que o sr. acha l que está sendo 
usado como bode expiatório? 

GF — A classe política tem sido 
objeto de permanente campanha na 
imprensa, em que são denunciados 
estarrecedores casos de nepotismo 
e irregularidades. Agora, com uma 
velocidade espantosa, fala-se em 
me expulsar do PMDB e até cassar 
meu mandato, antes mesmo de ser 
encerrada a apuração do IPC. Como 
diz o deputado Rubem Medina, o 
que a classe política quer é encon-
trar _um bode expiatório; para dar 
uma demonstração de lisura à opi-
nião pública. Estou cumprindo meu 
segundo mandato e nunca havia so-
frido qualquer acusação de irregula-
ridade ou nepotismo. Jamais con-
tratei parentes para trabalhar em 
meu gabinete, apesar de ter três fi-
lhos que poderiam estar a meu la-
do, prestando assessoria, mas acho 
que seria antiético. 

"Em minha 
gestão o IPC 

teve um 
crescimento 

jamais 
alcançado" 

Desculpe deputado, mas os parla-
mentares que pedem sua cassação 
argumentam justamente que o se-
nhor não teria agido de maneira cor-
reta e ética na presidência do IPC. 

GF -- Negativo. Querem a cassa-
ção por uma questão de limpeza de 
imagem. Para concretizar a perda 
do meu mandato, porém, eles têm 
obrigação de examinar o assunto 
em profundldade. Jamais podem 
votar uma cassaçãQ sem me-conce-
der o direito de defesa. E vou provar 
que fiz uma excelente administra-
ção no IPC. Em minha gestão, o Ins-
tituto teve um crescimento jamais 
alcançado. Em 86, por exemplo, an-
tes que eu assumisse, a renda patri-
monial decorrente de operações fi-
nanceiras foi de apenas 69 milhões 
de cruzados. Em 87, já na minha ad-
ministração, o resultado foi de 540 
milhões. E em 88 ultrapassamos a 5 
bilhões e 600 milhões de cruzados. 
O número de associados, em minha 
gestão, passou de 2.473 para 5.722. 
Toda a administração foi informati-
zada e implantamos o sistema de 
microfilmagem de documentos. 
Além disso, as pensões e be-
nefícios tiveram aumento de dez a 
vinte vezes, em termos reais, já 
descontada a inflação. Sei que fiz 
uma ótima administração, não 
acha? 

Realmente. Mas a acusação con-
tra o senhor não se refere à admi-
nistração propriamente dita, mas ao 
caso da compra das debêntures do 
grupo Modiano, devido à diferença 
de preços e a intermediação. O pon-
to central são os papéis da Ele-
trobr,as. O sr. alega que eles valiam 
apenas 600 milhões de cruzados an-
tigos em dezembro de 88. Como jus-
tificar que o IPC tenha pago por eles 
1.312 milhões? 

GF — A resposta é simples. O IPC 
não pagou esse valor pelas chama-
das eletros. O IPC entregou em pa-
gamento Títulos da Dívida Agrária, e 
não dinheiro. Na verdade, em agos- 

to, quando foi feita a troca dos TDAs 
por eletros, ambos os papéis valiam 
em torno de 350 milhões de cruza-
dos. 

Se valiam a mesma coisa, porque 
foi feita a troca? 

GF — A troca se justificava por-
que os TDAs passaram a ter seu va-
lor questionado, devido à polêmica 
entre o consultor-geral da Repúbli-
ca, Saulo Ramos, e o ministro 
Maílson da Nóbrega. Embora os 
TDAs do IPC não tivessem sido to-
dos emitidos durante o Plano Cruza-
do, o Ministério da Reforma Agrária 
passou a não resgatar os títulos ou 
sequer pagar os juros vencidos, 'o 
que provocou a queda abrupta de 
seus preços no mercado. 

E com relação à compra desses 
TDAs, que ocorreu em fins de 87, 
por valor-édrOx irtiad o de 350 mi-
lhões de cruzados antigos? 

GF -- Creio que pouco há a expli-
car. Foram comprados com deságio 
antes da polêmica entre Saulo e 
Mallson. Se o preço de mercado foi 
aviltado devido a esse problema in-
terno do Governo, não posso ser 
responsabilizado. Mas tomei provi-
dências para evitar prejuízos ao 
IPC. 

Então, por que surgiram as 
notícias de que essas operações te-
riam causado ao IPC prejuízos de 10 
milhões de dólares? 

GF — Não sei. Deve ser problema 
de falta de escolaridade e deficiên-
cia em matemática. A única opera-
ção que poderia ser considerada 
prejudicial, como já demonstrei, se- 

- ria a compra dos-T-DAs-  e'stra poste-
rior revenda pelo mesmo preço. Po-
rém, esse prejuízo ninguém poderia 
prever. Os TDAs sempre valeram 5 
OTNs cada um. Após o IPC ter com-
prado esses papéis, de repente seu 
valor passou a ser depreciado. Não 
posso ser responsabilizado pela 
existência de uma polêmica na cú-
pula do Governo. Para evitar pre-
juízos ao IPC, trocamos esses títu-
los por eletros no valor financeiro 
de 1,3 bilhão de cruzados, embora 
no mercado só, valessem 350 mi-
lhões. E depois as eletros entraram 
no negócio das debêntures pelo va-
lor de 2,7 bilhões, embora à época 
só valessem 650 milhões. Como 
concluir que essas operações de-
ram prejuízo ao IPC? 

sr. alegou que o IPC fez um 
bom negócio na compra das debên-
tures, por ter conseguido 2,7 bi-
lhões de cruzados antigos pelas 
eletros, que na verdade só valiam 
650 milhões. Pode explicar melhor 
essa operação? 

GF -- Foi um ótimo negócio, por-
que na compra das debêntures o 
IPC conseguiu, um deságio imediato 
de 2.1 bilhões de cruzados. Adquiri-
mos 4,4 bilhões de cruzados em de-
bêntures, desembolsando apenas 
2,3 bilhões: 1,7 bilhões em dinheiro 
e 600 milhões em eletros. Mesmo 
que o IPC tivesse realmente desem-
bolsado os 4,4 bilhões de cruzados, 
estaria fazendo um bom negócio, 
porque três dias após o fechamento 
da operação as debêntures já esta-
vam valendo 5,1 bilhões, devido à 
elevação da OTN de dezembro para 
janeiro. Como se vê, o negócio das 
debêntures foi fechado para recu-
perar as perdas que tiveram os 
TDAs. Se você fizer a conta vai veri-
ficar que conseguimos negociar os 
TDAs pelo preço, de aquisição, com 
correção monet,aria, e o mesmo 
ocorreu em relação às eletros, en-
quanto as debêntures foram com-
pradas com forte deságio. Assim, 
os prejuízos que 'o IPC poderia ter 
acabaram compensados pela ope-
ração das debêntures, que foi alta-
mente lucrativa. 

Então, não existe prejuízo algum 
do IPC? 

GF -- Claro que não. Teria ocorri-
do prejuízo se o IPC tivesse com-
prado por 5,1 bilhões de cruzados 
algo que só valesse 2,7. Quem deve 
ter tido prejuízo ou vai tê-lo quando 
resgatar as debêntures deve ser o 
grupo Modiano, que fez a operação 
inversa. 

E os intermediários, como surgi-
ram na operação das debêntures? 

GF O negócio foi feito com a 
Fundasemg, órgão previdenciário 
do Governo de Minas, cujo presi-
dente me telefonou oferecendo as 
debêntures, e a corretora Credi-
mus, que nos comprou os títulos da 
Eletrobrás, segundo seus direto-
res, por conta e ordem de clientes 
da própria corretora. Para o IPC não 
interessa se houve intermediação. 
O que analisei, como presidente do 
órgão, foi o negócio que me ofere-
ceram, e o considerei muito provei- 

toso, pois o grupo Modiano é sólido 
e tem patrimônio avaliado em cerca 
de 100 milhões de dólares. 

Mas o diretor do grupo, Umberto 
Modiano, afirma que o negócio foi 
ruim. 

GF — Só se foi ruim para ele, Mo-
diano. A única possibilidade de o 
IPC tomar prejuízo é se Modiano 
não honrar o contrato. Se ele ven-
deu na primeira operação, como 
alega, debêntures no.valor de 5,1 
lhões de cruzados e recebeu ape-
nas 1,7 bilhão, é problema dele. Ca-
be uma indagação: que empresário.  
receberia 1,7 bilhão e assinaria que 
vai pagar 5.1 bilhões? As respostas 
cabíveis são duas: ou precisava 
muito de fazer caixa e ofereceu des-
conto especial ou em verdade rece-
beu 1,7 bilhão e as obrigações da 
Eletrobrás, obtendo benefícios fis-
cais por conta do deságio, isto é, 
gerou prejuízo contábil e pagará 
menos Imposto de Renda. Esse 
problema contábil é do Modiano, a 
quem inclusive nem conheço. Ele é 
que tem de se explicar. O IPC saiu 
lucrando na operação. 

O empresário Umberto Modiano 
diz que recebeu ameaças e teme 
por sua vida. Como o sr. encara es-
sa declaração dele perante o Con-
selho Deliberativo do IPC? 

GF — Não tenho a menor idéia. 
Deve ser mania de perseguição. 
Certamente está preocupado com a 
possibilidade de uma devassa fiscal 
em sua empresa. Não tenho nada a 
ver com isso. Na verdade, estou 
sendo o maior prejudicado com to-
da essa celeuma. O noticiário dos 

"N otí cias são 
habilmente 
plantadas por 
meus adver-
sários políti-
cos" 

jornais não tem me poupado, inclu-
sive com notícias habilmente plan-
tadas por meus adversários políti-
cos. 

O sr. então culpa os jornalistas? 
GF — Não propriamente os jorna-

listas. Eles estão sendo abasteci-
dos por meus adversários políticos, 
que aproveitam a oportunidade para 
me denegrir. Note, por exemplo, o 
que dizem a respeito de minha car-
reira militar. Foram plantadas 
notícias de que eu seria ligado a 
grupos de repressão. Ningu,em es-
creveu que fui reformado pelo Al-5 
por ser ligado à ala nacionalista das 
Forças Armadas, liderada pelo ge-
neral Albuquerque Lima, de quem 
eu era um dos principais colabora-
dores. Atuei abertamente na elei-
ção indireta promovida entre os ofi-
ciais para escolher o substituto do 
presidente Costa e Silva. Ganha-
mos a eleição, mas Albuquerque Li-
ma foi preterido, por ser general de. 
três estrelas. 

Mas o que se diz é que o sr. teria 
pertencido à linha dura, inclusive 
atuando em torturas a presos políti-
cos. 

GF -- E uma not, icia plantada. De-
safio qualquer pessoa a provar tal 
acusação. Basta pedir o testemu-
nho do ex-prefeito de Miguel Perei- 

ra, Jos,e Antônio da Silva, pois ele 
foi um dos muitos presos políticos 
que não sofreram tortura graças à 
minha intervenção pessoal. Jamais 
admiti que presos políticos sob mi-
nha responsabilidade fossem mo-
lestados. Sobre minha atuação nas 
Forças Armadas, sugiro que entre-
vistem o cel Tancredo Jubé coronel 
do Exército, o general Plinio Pitalu-
ga ou o capitão Sérgio Carvalho, ho-
je deputado federal, o conhecidos 
herói do grupo Pára-Sar. Podem en-
trevistar muitos outros, como o co-
ronel Francisco Boaventura, que se 
recusou a participar de um atentado 
contra Carlos Lacerda e foi afastado 
do Exército. A lista de militares pu-
nidos e exilados políticos a quem 
ajudei é muito extensa. Outro dia, 
plantaram um notícia dessas na co-
luna informe JB e o cineasta Nei 
Sroulevich enviou uma carta de pro-
testo ao jornal, que foi publicada. 
Ele disse ter lido com tristeza a 
noticia e revelou que. exilado 
político. somente conseguiu retor-
nar ao País junto com outros com-
panheiros, graças à ajuda que lhe 
dei. No Congresso, meu gabinete 
sempre foi utilizado como ponto de 
encontro dos militares cassados, 
que com o meu apoio lutaram pela 
anistia. Quando fui reformado pelo 
AI-5, reorganizei minha vidacriando 
uma editora, na qual dei emprego a 
vários militares cassados, inclusive 
o coronel Francisco Boaventura. 

Mas sua editora somente publica-
va livros escritos por militares. Tal-
vez seja por isso que os jornalistas 
tenham criado essa imagem desfa-
vorável a seu respeito. 

GF — Isso é mais uma notícia 
Plantada e que vive sendo repetida. 
Publiquei apenas dois ou três livros 
de militares, devido à sua importân-
cia histórica, como "A Revolução e 
o Governo Costa e Silva", do gene-
ral Jayme Portella, um livro funda-
mental para o exame histórico do 
regime militar. Todas as demais 
obras Publicadas pela Guavira nada 
têm a ver com a vida militar. Edil . ei, 
por exemplo, "Gente da Madruga-
da", do compositor Bororó; "A Laje 
da Raposa", do senador Victorino 
Freire; "O Homem do Braço Sá'', 
sobre Natal da Portela, obra que foi 
transformada em filme por Paulo 
César Sarraceni; l'A China Est,a 
Perto". do saudoso jornalista Flávio 
Costa; "O Petróleo E Nosso", do 
jornalista Peri Cotta, e uma grande 
quantidade de livros de poesia, so-
bre folclore, índios e temas técni-
cos• como estatística e mercado de 
trabalho. Publiquei também revistas 
mensais sobre agricultura, minera-
ção e energia. Na editora trabalha-
ram grandes jornalistas, como 
Tarcísio Holanda, Hamilton Alcânta-
ra, Xisto Bahia Filho, Humberto 
Vieira, Ubiratan de Lemos, Peri Cot-
ta, Carlos Newton, Jáder Neves, 
Antônio Os,eas, Eugenio Viola, 
Paulo Roberto Peres, Antônio Cale-
gari, Flávio Costa, Fred Suter, Al-
berto Nunes, Fernando Horácio e 
muitos outros. 

Por que essas pessoas que são li-
gadas ao senhor, inclusive os mili-
tares cassados, ainda não se mani-
festaram em sua defesa, diante das 
notícias que vêm sendo publica-
das? 

GF 	O telefone em minha casa 
não pára. Todos os meus amigos 
estão acompanhando atentamente 
o caso. Tenho certeza de que pode-
rei contar com o apoio deles. O que 
tem ocorrido é que a direção do 
IPC, inadvertidamente ou não, per-
mitiu a liberação de notícias desa- 

bonadoras e escandalosas a meu 
respeito. Mas esqueceu de liberar 
as notícias que me são favoráveis. 
Várias dúvidas a respeito de minha 
gestão no IPC já foram plenamente 
esclarecidas, mas não foi dada a de-
vida divulgação aos fatos. A compra 
das debêntures do grupo Modiano, 
por exemplo, já está sendo consi-
derada proveitosa para o IPC. O que 
está sendo examinado agora são os 
detalhes acerca da operação, que 
autorizei porque, repito, considerei 
altamente lucrativa para o IPC. E até 
agora ninguém provou o contrário .  
E jamais provara. 

Como o sr. pretende reagir às 
acusações. É verdade que já contra-
tou advogado para processar seus 
acusadores? 

GF -- E claro. Não apenas proces-
sar, mas também pedir outras puni-
ções, no âmbito do Legislativo. Mi-
nha assessoria está colecionando 
todas as notícias e comentários de-
sabonadores publicados contra 
mim, para que, no momento oportu-
no, sejam tomadas as providências 
judiciais. Só estou esperando a 
conclusão da auditoria do IPC, para 
que fique totalmente esclarecida a 
lisura de minha administração. 

A quem o sr. vai processar? 
GF -- Processarei todos os que 

não me concederam ,o benefício da 
dúvida, acusando e condenando o 
colega antes mesmo que apresen-
tasse a defesa, que é um direito sa-
grado de todo ser humano. Mas no 
Brasil é ao contrário: as pessoas 
são consideradas culpadas até que 
provem ser inocentes. Já solicitei à 
presidência da Câmara a abertura 
de processo contra o deputado Fer-
nando Gasparian, enquadrando-o 
por falta de decoro parlamentar, co-
mo prevê o artigo 162 do Regimento 
Interno. O enquadramento ocorre 
quando um deputado ofende publi-
camente a outro membro do Legis-
lativo. Foi o que ocorreu. Assim que 
saíram as reportagens sobre o IPC, 
Gasparian distribuiu uma circular no 
Congresso, acusando-me de ter fei-
to uma administração ruinosa e 
criminosa, pedindo minha expulsão 
do PMDB. antes mesmo que eu 
apresentasse minha defesa. Para 
mim, qualquer crítica partida de 
Gasparian é um elogio. Há um jornal 
no Rio que já nem mais escreve o 
nome de Gasparian. Sempre que se 
refere a ele, o jornalista Hélio Fer-
nandes escreve simplesmente "o 
industrial falido fraudulentamente". 
O diretor da Tribuna da Imprensa já 
denunciou Gasparian por graves ir-
regularidades, revelando que ele 
gastou uma fortuna para se eleger, 
com o único objetivo de obter imu-
nidade parlamentar 'e evitar ser pro-
cessado. Segundo Hélio Fernan-
des, Gasparian deve mais ao Banco 
do Brasil e á Previdência do que o 
Estado de Sergipe. Além do enqua-
dramento por falta de decoro, vou 
processá-lo criminalmente por calú-
nia, crime para o qual ele não tem 
imunidade. "E já pedi seu enquadra-
mento ao Conselho de Etica do 
PMDB. por denegrir a imagem do 
partido. 

A briga então está apenas come-
çando? 

GF — Exatamente. O que mais me 
impressiona é o fato de Gasparian 
ter conseguido ser eleito presiden-
te da Comissão de Fiscalização e 
Controle da Câmara. Como diz o jor-
nalista Hélio Fernandes, o primeiro 
ato de Gasparian na comissão deve-
ria ser fiscalizar a si próprio, levan-
tando sua falbacia fraudulenta na 
América Fabril. O pior dessa histó- 

ria ,e q ue Gasparian ainda tema au-
dácia de se intitular coordenador da 
campanha eleitoral do Dr. Ulysses, 
que, decididamente, não merece 
essa afronta. Gasparian tenta obter 
notoriedade às minhas custas. Sua 
atuação parlamentar é inexpressi-
va. Gostaria que a imprensa fizesse 
uma comparação entre minha atua-
ção parlamentar e a dele. 

Esteja à vontade deputado, pode 
falar sobre os trabalhos que tem fei-
to no Congresso. Como foi sua 
atuação na Constituinte? 

GF — Fui um dos parlamentares 
de maior índice de aproveitamento. 
Apresentei mais de 80 emendas e 
consegui aprovar quase a metade. 
O artigo que proíbe a acumulação 
de cargos públicos, por exemplo, 
foi apresentado por mim, que fui au-
tor de praticamente todo o capítulo 
da Constituição que se refere ao 
Servidor Público. Propus tamb,em a 
nacionalização da mineração, a pro-
teção ao meio ambiente, a defesa 
das comunidades ind,igenas, a 
anistia aos militares cassados pela 
Revolução e muitas outras emen-
das de importância. 

E na legislatura anterior, de 83 a 
87, o que o sr. fez na Câmara? 

• 
 

GF — Como você sabe, ,o primeiro 
mandato é sempre de adaptação. 
Mesmo assim, consegui ter uma 
atuação destacada. Apresentei al-
guns projetos, como o de defesa da 
m,usica brasileira e apoio à cultura 
popular. Mas o trabalho mais impor-
tante foi nas comissões e no plená-
rio. Fui relator da CPI do IAA, em 
que denunciamos o prejuízo de 6 bi-
lhões de dólares saídos dos cofres 
públicos. Apontamos, também, o 
caso das notas frias do Proálcool. 
Nas conclusões da CPI, pedimos o 
enquadramento criminal dos envol-

vidos. Mas a Procuradoria Geral da 
República, à qual cabe a abertura 
dos processos. não tomou as provi-
dências. Fui tamb,em relator da co-
missão que analisou o caso Rey-
nolds. que permitiu a adoção no 
País da tecnologia da fabricação de 
embalagens de alumínio, sem a 
qual as exportações brasileiras de 
bebidas ficariam inviabilizadas. Mas 
considero que minha participação 
mais importante foi em plenário. 

Como assim? 

GF — Fiz muitos discursos no 
chamado pinga-fogo e alguns pro-
nunciamentos no chamado grande 
expediente, em que abordei três;as-
suntos que considero de segurança 
nacional: divida externaaevasão de 
divisas no setor marítimo e o uso da 
informática pela comunidade de in-
formações para controlar a socieda-
de civil. O discurso sobre informáti-
ca foi publicado por toda a chamada 
grande imprensa, devido à sua vital 
importância. Estavamos no final do 
governo Figueiredo e o poder seria 
devolvido aos civis. Foi então arma-
do o grande golpe pela comunidade 
de informações, destinado a manter 
a sociedade civil eternamente sub-
jugada aos militares. O instrumento 

"Apresentei 
mais de 80 
emendas, e 
consegui 
aprovar qua-
se a metade" 

foi o projeto da reserva de mercado 
para informática, enviado ao Con-
gresso pelo Governo. Ao examinar 
atentamente o projeto, descobri 
que, sob o manto da reserva de 
mercado, estava encoberta a sub-
missão do País ao jugo do Conselho 
de Segurança Nacional. Para garan-
tir a aprovação dessa monstruosida-
de jurídica, eles introduziram o 
mesmo dispositivo, redigido de for-
ma dissimulada, em dois artigos di-
ferentes. 

E o que aconteceu? 
GF — Subi à tribuna e fiz um dis-

curso de denúncia à Nação, apon-
tando o golpe armado contra a so-
ciedade civil. O plenário estava lota-
do e reagiu com surpresa. Percebi, 
então, que praticamente todos os 
parlamentares iam aprovar o projeto 
na íntegra, porque não haviam lido 
com atenção todos os dispositivos. 
Sabiam que se tratava de reserva de 
mercado e achavam a proposta váli-
da, sem se aprofundarem no tema. 
Eu também era a favor da reserva de 
mercado, mas não me deixei iludir 
pelas aparências. O projeto do Go-
verno foi alterado, mantendo-se a 
reserva de mercado, mas extirpan-
do do texto todos os dispositivos ar-
dilosos. Desde essa época, passei 
a analisar atentamente toda propos-
ta que vai à votação. As vezes, con-
sulto especialistas no tema. se  for o 
caso. Sei que muitos parlamentares 
também passaram a proceder as-
sim. E justamente isso que me ani-
ma. Sei que fiz uma excelente admi-
nistração no IPC e nem haverá pro 
cesso contra mim. Antes que isso 
aconteça, todos os deputados ja te-
rão tomado conhecimento de minha 
defesa. A, i, então, passarei à ofen-
siva, processando todos aqueles 
que me condenaram antes da apre-
sentação da defesa. 


